
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

Título I

Disposições gerais

Capítulo IX

Outras disposições

Artigo 111.º-A (NOVO)

Contratos Simples e de Desenvolvimento de Apoio à Família

1 - Em 2024, os valores de referência às capitações e correspondentes escalões de 

comparticipação por parte do Estado, bem como o valor das anuidades médias definidas 

para os contratos simples de apoio à família e para os contratos de desenvolvimento de apoio 

à família são atualizados de forma a adequar os valores à realidade económica atual.

2 - Em 2024, os valores do apoio financeiro dos contratos simples e de desenvolvimento de 

apoio à família, são atualizados de acordo com a inflação desde a última atualização do apoio 

e a inflação esperada para 2023. 

3 - Em 2024, o Governo procede ao levantamento do número total de crianças que não 

possuem vaga em estabelecimentos pré-escolares.

4 -A partir de 2024, o Governo divulga, anualmente, os dados anonimizados relativos aos 

contratos simples e de desenvolvimento de apoio à família estabelecidos no país, 

nomeadamente o número de crianças abrangidas.
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Artigo 111.º-B (NOVO)� 

Atualização dos valores dos contratos de associação

O apoio financeiro concedido a estabelecimentos de ensino particular e cooperativo de 

nível não superior com contratos de associação previsto no Decreto-Lei n.º 152/2013, de 2 

de novembro, é fixado no valor/turma/ano de 101.942,79€, a partir do ano letivo 

2024/2025.

�

Artigo 111.º-C (NOVO)� 

Atualização do custo por aluno nos contratos de patrocínio

Em 2024, o custo por aluno que serve de base para o cálculo do apoio financeiro a conceder 

pelo Ministério da Educação às entidades proprietárias de estabelecimentos de ensino 

artístico especializado da música, da dança e das artes visuais e audiovisuais da rede do ensino 

particular e cooperativo são atualizados de acordo com a inflação verificada desde a última 

atualização (2015) e a inflação prevista para 2023.

Nota Justificativa: 

No domínio do ensino particular e cooperativo, cabe ao Estado garantir a liberdade de 

criação e de funcionamento destes estabelecimentos e apoiar o acesso por parte das famílias. 

Os contratos celebrados entre o Estado e estes estabelecimentos, por um lado, 

responsabilizam as escolas e, por outro lado, dão apoios financeiros para permitir o 

funcionamento e o acesso às escolas particulares em condições idênticas às das escolas 

públicas. A falta de atualização dos valores estabelecidos nos contratos, que se arrasta há 

demasiados anos, é injusta para os estabelecimentos (e para os alunos) uma vez que as 

responsabilidades são assumidas e exigidas, mas as restrições orçamentais são cada vez mais 

graves, prejudicando a qualidade do ensino e o desenvolvimento dos alunos. A Iniciativa 

Liberal apresenta esta proposta de alteração com o objetivo de manter esta rede funcional de 

estabelecimentos e de garantir a liberdade de escolha do projeto educativo.

Contratos Simples e de Desenvolvimento de Apoio à Família
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No Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo de nível não superior, aprovado em anexo 

ao Decreto-Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, o Estado reconhece a liberdade de aprender 

e de ensinar, incluindo o direito dos pais à escolha e à orientação do processo educativo dos 

filhos. Os contratos simples e de desenvolvimento de apoio à família nele previstos são duas 

modalidades de contratos celebrados entre o Estado e as escolas do setor particular e 

cooperativo fundamentais para combater desigualdades e convertem-se em instrumentos de 

financiamento sensíveis às necessidades dos alunos. 

Os contratos simples de apoio à família têm por objetivo permitir condições de frequência 

em escolas do ensino particular e cooperativo, por parte dos alunos do ensino básico e do 

ensino secundário não abrangidos por outros contratos. Estes contratos permitem o 

exercício do direito de opção educativa das famílias e são um investimento público essencial 

para garantir o princípio da equidade, respeitar e apoiar o acesso das famílias às escolas 

particulares e cooperativas, no âmbito da livre escolha.

Os contratos de desenvolvimento de apoio à família destinam-se à promoção da educação 

pré-escolar. A educação e cuidados para a primeira infância têm sido cada vez mais 

considerados como uma base para a educação e formação ao longo da vida e têm sido 

reconhecidos como um suporte da equidade em Educação. A rede pública de educação pré-

escolar continua a ser insuficiente, pelo que a Iniciativa Liberal insiste no reforço dos 

contratos de desenvolvimento de apoio à família.

Os montantes dos apoios financeiros por aluno no âmbito destes contratos são fixados 

anualmente por Portaria do Ministério da Educação, em função das disponibilidades 

orçamentais do Estado. No entanto, estes valores têm permanecido estagnados desde o 

Despacho n.º 6514/2009, de 11 de fevereiro, o que evidencia uma clara desvalorização destes 

contratos, impede o alargamento do acesso à educação pré-escolar e do ensino básico e 

secundário a famílias mais desfavorecidas, e representa uma falha da responsabilidade social 

do Estado e uma desvalorização do investimento no ensino. Tal como consta no Despacho 

n. º 6514/2009, de 1 de fevereiro, compete ao Estado “garantir um efetivo apoio às famílias, 

em particular as menos favorecidas do ponto de vista económico”.
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Dadas as circunstâncias atuais, o aumento da inflação e consequente menor poder de compra 

das famílias, torna-se urgente permitir que mais estabelecimentos de ensino possam celebrar 

este tipo de contratos e atualizar: o valor das capitações que delimitam os escalões de 

rendimentos definidos para os contratos simples e de desenvolvimento de apoio à família; 

os valores das anuidades e o montante de compensação de encargos com as propinas.

Contratos de Associação

Os contratos de associação são celebrados com escolas do ensino particular e cooperativo 

em áreas carenciadas da rede pública escolar com o objetivo de possibilitar a frequência em 

situações idênticas às do ensino ministrado nas escolas públicas. 

Em 2010, o valor/turma/ano do contrato de associação foi estabelecido em 80.080€ (n.º 1 

do art. 9.º da Portaria n.º 1324-A/2010) e posteriormente um pequeno aumento para 80.500€ 

(Portaria 172-A/2015). No período de 13 anos, desde 2010, houve aumento generalizado 

dos custos de atividade traduzida pela evolução do índice de preços no consumidor e, fator 

mais relevante no ensino, um aumento do custo com pessoal docente.

Considerando as tabelas remuneratórias dos docentes nas Escolas com Contrato de 

Associação e a sua oscilação entre 2015 e 2022 há um aumento de cerca de 18% nos custos 

com os docentes que representam cerca de 80% dos custos das escolas.

A atualização do valor anual por turma considerando o índice de preços no consumidor 

desde 2010 implicaria um aumento de 20.8% em 2022, acrescido de 5,4% em 2023, 

considerando a inflação prevista pelo Banco de Portugal para esse ano.

De acordo com a inflação verificada entre 2009 e 2022 e a inflação prevista para 2023, o 

valor/turma/ano, em 2024, deve ser de 101.942,79€.

Contratos de Patrocínio
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Os contratos de patrocínio têm por fim estimular e apoiar o ensino em domínios não 

abrangidos, ou insuficientemente abrangidos, pela rede pública, e a criação de cursos com 

planos próprios, tais como cursos de dança, música e de artes visuais e audiovisual. 

De acordo com a Portaria n.º 224-A/2015, o cálculo do apoio financeiro a conceder pelo 

Ministério da Educação às entidades proprietárias de estabelecimentos de ensino artístico 

especializado da música, da dança e das artes visuais e audiovisuais da rede do ensino 

particular e cooperativo é efetuado de acordo com o custo por aluno constante no quadro 

previsto no Anexo I na Portaria mencionada. Estes valores, que variam entre 1200€ (no 

Cursos Básico de Música em regime supletivo) e 5440€ (no Curso Secundário de Música em 

regime articulado), não sofreram qualquer atualização desde 2015.

Assim, a variação da despesa relativa aos apoios decorrentes da celebração de contratos de 

patrocínio resulta da alteração do número de alunos e não do valor por aluno. Não obstante 

uma possível revisão futura do modelo de financiamento deste tipo de contratos, atualmente 

existe uma pressão de custos transversais que resulta da manutenção do valor por aluno e da 

elevada inflação que se verificou desde 2015. Urge atualizar os valores por aluno no âmbito 

dos contratos de patrocínio, tendo em conta a inflação entre 2015 e 2022 (12,8%) e a inflação 

prevista pelo Banco de Portugal para 2023 (5,4%).

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carla Castro

Carlos Guimarães Pinto

Bernardo Blanco

Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva
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Rui Rocha
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